
BALSAS
HARMOI.JIA E TRABALHO

CONTRATO N" O8I2O25

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O2l2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 01/2025

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÁO DE
SERVIÇO N" 08/2025, QUE FAZEM ENTRE SI A
CÂMARA MUNICIPAL Df,, BALSAS/}I{A E À H M
ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI

A CAMARA MUNICIPAL DE BÀLSAS - MA, pessoa jurídica de drreito público interno, inscrita

no CNPJ rf 06.'177 .13010O01-11, com sede na Rua Josó Coelho Noleto, no 2008, Baino Potosí,

Ilalsas-MA, CEP 65.800-000, neste ato representada por seu Presidente, o Sr. Paulo Eduardo Coelho

lunior, brasileiro, casado, agcntc político, portador da Cédula de Identidade RG n" 67800996-1

SSP/MA e <lo CPF n' 657.477.553-15, doravante denominada CONTRATANTE, e sociedade de

advocacia H M ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI, inscrita no CNPJ N"
\7 .273.92510001-09, estabelecida na Rua Eudes Simões no 194, Cenko, Joselândia - MA, doravante

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr Hygo Rodrigo Costa Femandes

CPF: 635.395.863-34, tcndo cm vista o que consta no Processo N'2401.01/2025 e em observânoia

às disposições da Lei n" 14.73312021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as

cláusulas c condiçõcs a seguir enunciadas.

CLÁUSUI,A PRIMEIRÂ _ OIIJETO.

l l O prcsente insirumento tem por objeto Contratação de assessoria e consultoria especializada na

prestação de serviços técnicos na área contábil e financeira para a Câmara Municipal de Balsas,MA

de acordo com as espccificaçõcs e condições definidas no 'Iermo de Referência e em conlbrmidade

com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CI.ÂUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)

at,

CÂMARÁ MUNtctpAr DE BALSAS - CNPJ: 06.777.130/0001-11
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2.1 O valor do plesentc Conhato ó dc R$ 261.600,00 (duzentos c sessenta e um mil e seiscentos

reais), em conformidade conr a pÍoposta aprese ada pela CONTRATADA, conforme quadro

abaixo:
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l.r. Do ESCOPO DOS SERVrÇOS

l.l.l. Os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com as disposições e

cspccificações do Termo dc Rcferência e Contrato conforme segue:

1.1.2. Assessoria e Consultoria na concepção e implantação de rotinas e pÍocessos para

execução dos serviços de contabilidade, integrados aos demais órgãos da administraçào,

com instruções passo a passo, para processamento da execução orçamentária e
contabilidade, nos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e compensado, que

permita a Emissão dos liwos contábeis: diárto e razão, consoante normas do Conselho

Federal de Contabilidade;
1.1.3. Registro da execução orçamentária, por mcio de emissão, liquidação e pagamento de

empenhos de despesa, bem como emitir razão de empenhos; Elaboração de

dcmonstrativos orçamenlários, financeiros e patrimoniais, bem como plano de contas;

Elaboração de balanços e balancetes para atendimento de exigências legais e requisitos

gerenciais; Registro de lançamentos contábeis, incluindo receitas e despesas

1.1.4. Assessoria e Consultoria na geração de demonskativo para elaboração dos Relatónos

de Gestão Fiscal, consoante regulamentação da Secretaria do Tesouro Nacional;

1.1.5. Assessoria e Consultoria na orientação dos servidores dos Departamentos de

Contabilidade e Finanças e de Pessoal para processamento da contabilidade, folha de

pagamento, execução do orçamento, trabalhos de tesouraria, compreendendo as fases da

despesa pública de: empenhamento, liquidação, pagamento, incorporação patrimonial,

processamento do movimento bancário, emissão de cheques e outÍos;

Item
Unidade R$ Unit. R$ Total

I

Contratação de

assessoria e consultoria

especializada na

prestação de serviços

técnicos na área

contábil e flrnanceira

paÍa a Câmara

Municipal de

Balsas/JvÍA

Mês 12
R$ 261.600,00

CÂMARÂ MUNtctpAL 0E BI\L$qs - cNpJ: 06.n 7.130/0001-1i
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b#

Descrição Quant.

RS 21.800,00
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1.1,6. Assessoria e Consultoria na supervisão e execução das atividades do setor de

contabilidade, coleta, orientação, organização, elaboração (usando sistema

informatizado) e entrega da documentação mensal contábil ao arquivo do município, de

acordo com a legislação vigente, escrituração dos livros diários, razão e caixa, impressão

de fichas de controle bancário e de receita e despesa, controle, conciliação e classificaçào

de contas, consolidação mensal dos dados das diversas Unidades Gestoras do município,
elaboração do balancete mensal em 02 (duas) vias para envio à Câmara Municipal e

arquivo do município;
1.1.7. Assessoria e Consultoria no acompanhÍunento mensal da arrecadação, da Execução da

Despesa, da Aplicação dos recursos, dos Gastos com Pessoal e Encargos; dos repasses

junto ao Regime Geral de Previdência Social e/ou Regime Próprio de Previdência do

Servidor;
1.1.8. Assessoria e Consultoria na elaboração do cronograma de execução de desembolsos e

revisões bimestrais, elaboração bimestral do relatório resumido da execuçào

orçamentária,

1.1.9. Assessoria e Consultoria na elaboração de slides e apresentação técnica nas

Audiências Públicas;

1.1,10. Assessoria e Consultoria na elaboração quadrimestral do Relatório de Gestão Fiscal;

1.1.11. Assessoria e Consultoria na elaboração, regularização e transmissão da DCTF WEB
junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil;

I.1.12. Assessoria e Consultoria na elaboração de estudos de impacto orçamentário;

1.1,13. Assessoria e Consultoria na claboração de Leis, Decretos c Pareceres em matéria

orçamentária c fi nanccira.

1.1.14, Assessoria e Consultoria no Sistema de lnformaçôes Contabeis e Fiscais do Setor

Público Brasileiro (SICONFI);

1.1.15. Assessoria e Consultoria na consolidação das informações de patrimônio, licitaçâo,

folha de pagamento e contabilidade;

1.1.16. Assessoria e Consultoria na geração de dados para atender aos conselhos municipais;
1,1.17. Asscssoria e Consultoria no suporte contábil a defesas de processos relativos a contas

de Gestão e Contas de Govemo.

1.1,18. Assessoria e Consultoria para Elaboração, Rcvisão, e Adequação das Lcis

Orçamentarias e de Planejamento Orçamentário (Plano Plurianual - PPA, Lei de

Diretrizes Orçamentririas * LDO, Lei Orçamentária Anual - LOA) compreendendo os

requisitos lcgais. regularncntares e constitucionais

1,2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordináÍias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comcrciais incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contralação.

1.3. Sào auexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcriÇão

frCAíARA MUNtctpAr oE BALSAS - cNPi: 06.777.i30/0001í1
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1.3.1. O Termo de Refcrência que embasou a contrataçâo, em especial as cláusulas
específicas quanto a forma de execução do objeto.

1.3.2. A Proposta do Contratado.

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA _ Do PRÂZ0 DE VIGÊNCIA Do CoNTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de sua assinatura e terá vigência de

12 (doze) meses, na forma do artigo 106 da Lei n" 14.133, de 2021.
3.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 Em caso de prorrogação de contrato dcverá ser promovida mediante celcbração de tcrmo
aditivo.

3.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançôes

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,

observadas as abrangências dc aplicação.

cLÁusuLA QUARTA - MODELOS DE ExtrCUÇÃO E GESTÀO CONTRATUAIS (art. 92,

IV, VII e XVIII)

4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os privos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PÀGAMENTO (ATt. 92, V E YT)

5.1 O prazo paÍa pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA _ DO REÁJUSTE (ATt. 92, \)

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pr.vo de um ano contado da

data do orçamento estimado constante do processo arlministrativo que deu origem ao presente

termo de contrato.

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice

Gcral de Preços de À4crcado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 Nos reajustes subscqucntcs ao primcto, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos Íinanceiros do último reâjuste.

AI

w
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6.4 No caso dc atraso ou não divulgação do(s) índice (s) dc reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(cm) a scr determinado(s) pcla legislação então cm vigor.

6.7 Na ausência de previsão lcgal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA sÉTrMA - Do oBRrGÀÇoES PERTTNENTES À r,cr»

7.1 Quando o presente instrumento tratar de informações pcssoais, as partes dcverão cumpú a
Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que

tenham acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou

de aceitação expressa.

7.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fó e com os princípios do art. 6" da LGPD.

7.3 É vedado o compaÍtilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

em Lei.

7.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos dc sub-operação firmados ou que venham a ser cclebrados pelo CONTRATADO.
7.5 Terminado o tÍatamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 É devcr do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os devercs, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7 O CONTRATADO deverá cxigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua

observância.

7.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusuia,

devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçào

formulados.

7.9 O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da

LGPD, inclusive quaúto a eventual descarte realizado.

fl.
CÀJ'/ÀRA MUNrcipAt DE BÂLsAs - cNpJ: 06.n1.1 30/o00ri j

Rua Dí. José Coêlho Nolêh, n'200E, baiío Polosi - Cêp: 65.80G000 - Fonê: (99)3541"2086 - Balsas - Maranha)



.<à,ffi*
CÂMARA MUNICIPAL DEBALSAS
HARMONIA E TRABALHO

7.10 Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instmmento contratual,

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.11 Os referidos bancos de dados devem seÍ desenvolvidos em formato interoperável, a

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na

LGPD.

7.12 O conhato eskí sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.13 Os contÍatos e convênios de que trata o § l' do art.26 da LGPD deverão ser

comunicados à autoridade nacional.

CLAUSULA OITAVA - DÂ DOTAÇAO ORÇAMENTÀRIA (art. 92, VIII)

8.1 As despesas decorrentes da presente contÍatação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal de Balsas deste excrcício, na dotaçào

abaixo discriminada:

01.031.001 1.2-004 - Manutenção Das Atividades Administrativas Da Câmara

3.3.90.35.00.0 - Serviços de Consultoria
F-onte dc Recursos

500 Recursos não Vinculados de Impostos

8.2 A dotação rclativa aos exercícios financeiros subsequentcs será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONÂ - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATAÀITE (ATt. 92, X, XI E XIV)
9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

9.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 Notificar o Conüatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que sejapor ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou emparte, às suas

expensas.

9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado.

9,5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondentc ao Í'ornecimcnto do objcto, no

prazo, fomra e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9,6 Aplicar ao Conkatado as sançõcs previstas na lci e nestc Contrato

cÀ},1ÀpÁ MUNlcrpAL DE BALsÀs - cNpJ: 06.777.i30/000i-ij
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9.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoçào

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9,8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 A Adminiskação terâ o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a pronogação motivada, por igual período.

9.9 Responder eventuais pedidos de restabelecimento do eqülíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prÍrzo máximo de 30 (trinta) dias.

9.l0Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumpnmento de cláusulas contratuais, nos termos do §4', do art. 137, da Lei n" 14.133,

óe2021.

9.114 Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (ATt.92, XTV, XVI E

xvD
10.10 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de

Referência, parte integÍante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações

a seguir dispostas.

10.2 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação.

10.3 Atender às dctcrminações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridadc

superior (art. 137, I1) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.4 Responsabilizar-sc pclos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bcm como por

todo e qualqucr dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento da execução contratual pelo

CONTRATANTE, quc ficará autorizado a desoontar dos pagamentos dcvidos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.5 A CONTRATADA dcverá cntregar ao setor responsávcl pela fiscalização do contrato, junto

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos relacionados na Ordem de Serviço.

l0.6Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contato, por

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributrírias e as demais previstas em

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

CONTRATANTE;

CÀMARA MUNtctpAl 0E BlúsAS - cNpJ: 06.777.130i0001-1i
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10.7 Comunicar ao Fiscal do conhato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.8 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

10.9 Manter düante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contÍatação

dircta;

10.10 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

10.11 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aÍt.

I16, parágrafo único);
10.12 Guardar sigilo sobre todas as informaçõcs obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

10.13 Arcar com o ônus decorrente dc eventual cquívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicíalmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n" 14.133, de202l.
10.14 Cumprir, alóm dos postulados legais vigcntes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as nonnas de segurança do CONTRATANTE.
10.15 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos,

fcrramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atcndcr

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

10.16 Oricntar c trcinar seus empregados sobrc os deveres previstos na Lei no 13.709, dc 14

dc agosto dc 2018, adotando mcdidas cficazcs pare proteção <ie dados pessoais a quc tcnha

acesso por força da execução deste contlato.

10.17 Conduzir os trabalhos com eskita observância às normas da legislação peÍincntc,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da

cxccução do objeto e nas melhorcs condições dc segurança, higiene e üsciplina.
10.18 Submeter prcviamente, por escrito, ao CONTRATA.T\TE, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos rnétodos executivos que fujam às especificações do memorial

descritivo ou insfumento congênere.

10.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DA EXTINÇÂO CONTRÂTUAL (ATt.92, XIX) .. ,

i.
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1l.l Para os conkatos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõc ao

CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período
predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos:

11.1.1 Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado paÍa tanto.

I I . I .2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a

readequação do cronograma fixado para o contrato.

I 1.1.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa

do CONTRATADO:
I1.1.2.1.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

11.1.2.1.2 poderá a AdministÍação optar pela extinção do conkato e, nesse caso, adotará

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

I 1.2 Em sc tratando de objcto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as

partes oontraentes.

11.2.1 O contrato pode seÍ extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentírios para sua

continuidade ou quando entender que o contrato não mais the oferece vantagem.

11.2.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

que haja a notificação do contratado peto CONTRATANTE nesse sentido com pelo

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

I I .2.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2

(dois) meses da data da comunicação.

I L3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133/21, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 A alteração social ou a modificação da frnalidade ou da estrutua da empresa nào

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contÍato.

11.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pcssoa jwídica contratada, devcrá scr

formalizado terrno aditivo para alteração subjetiva.

I 1.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

I1.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

I L4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

I L4.3 Indenizações e multas.
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11.54 extinção do contrato não configura óbice para o rcconhecimento do desequilíbrio
econômico-Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n." 14.133, de 2021).

11.60 contÍato podeÍá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou entidade contÍatante ou com agente público que tenha desempeúado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parcntc em linha rcta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
n." 14.133, de202l).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INTRAÇÕES E SANÇOES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XI\')

12.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

12.1.1 der causa à inexecução paÍcial do contrato;

12.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos scrviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3 der causa à inexecução total do contrato;

12.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto da conkatação sem motivo justificado;

12.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa duÍante a execução do

contrato,

12.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12. 1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n' 12.846, dc 1" de agosto de 2013.

l2.2Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

12.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (aÍ. 156, §2", da Lei n"

14.1.33, de 2021);

12.2..2 Impedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
*12.1.2", *12.1.3" e "12.1.4" do subitem acima deste ContÍato, sempre que não sc

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4', da Lei n" 14.133, de

2021);

12.2.3 Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas *12.1.5*, *12.L6", *12.1.7" e "12.1.8" do subitem acima deste

Contrato, bem como nas alíneas '12.1.2", "12.1.3" e *12.1.4", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei n" 14.133, de 2021).

12.2.4 Multa de:

12.2..4.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

<ia parcela inadimplida, até o limite de 30 (rinta) dias;
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12.2.4.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contÍato por
dia de atraso injustifrcado, até o miiximo de 2% (dois por cento), pela inobservância

do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando

exigida no Termo de Referência, paÍe inte$ant€ a este Contrato.

12.2.4.2.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administmção a promover a

extinção do conhato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas

cláusulas, ccnforme dispõe o inciso I do art. 137 dz Lei n. 14.133, de 2021.
12.2.4.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas *12.1.5" a "12.1.8" do

subitem 12.1, de 20Yo a 30Vo do valor do Contrato.

12.2.4.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea " 12.1.1",

"12.1.2",'12.1.3" e "1,2.1.4" do subitem 12.1, de 10Á a300Á do valor do ContÍato.

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Conkato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9", da Lei n' 14.133,

dc 2021).

12.4 Todas as sançõcs previstas ncsts Contrato poderão seÍ aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7", da Lei n" 14.1,33, de 2021).

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, de

2021).

12.5 Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor,

a diíerença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada

iudicialmente (art. 156, §8", da Lei n' 14.133, de 2021);

l2.6Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser rccolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pcla autoridade competente.

12.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditório

e a ampla defesa ao CONTRATADO, obsewando-sc o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade parâ licitar ou contratar.

12.8Na aplicação das sançõcs serão considerados (art. 156, §1', da Lei n' 14.133, de 2021):

12.8.1 a naiureza e a gravidade da infração cometida;

12.8.2 as peculiaridadcs do caso concreto;

12.8.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.8.4 os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
12..8.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e

orientações dos órgãos de controle.
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12.9 Os atos previstos como infiações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contatos da Administração Pública que também sejam tipifrcados como atos

lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos

autos, observados o rito procedimental e autoridade çompetente definidos na referida Lei (art.

l s9).

12.10 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Conkato ou paÍa provocar confusão patrimonial, e, ncsse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica seÍão estendidos aos seus adminiskadores e sócios

com poderes de adrninistração, à pessoa,jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica

prévia (art. 160, da Lei n' 14.133, de 202.\).

12.11 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manteÍ atualizados os dados reiativos às sançõcs por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadaslro Nacional de Empresas Prmidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (At. 161).

12J2 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133/21.

12.13 Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE,
resultantes de multa adrninistrativa e/ou indenizações, não inscritos em díüda ativa, poderão

ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos quc o contratado

possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁTTSULA DÉCIMA TERCEIRÁ - DA GÀR{NTIA DE EXECUÇÁO (ATt. 92, XII)

12.14s regras acerca da prestação de garantia na presente contÍatação são as estabelecidas no

Termo de Referência, parte integmnte a este Contato.

CLÁUSULA DÉCIMÂ QUÀRIÀ _ ÂLTDIL{.ÇÕES

l4.l Eveutuais alteraçõcs contr"àtuais reger-sc-ão pela disciplina dos aús. 124 e seguintes da Lei n'
14.133, de 2021.

14.20 Contratado é obrigatio a aceitar, nas mcsmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerern necessários, até o limite de 25%, (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
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14.34s alteraçõcs contratuais deverão ser promovidas mediante celebÍação de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos

de justiflrcada necessidâde de antecipação de seus efeitos, hipótese em que â formalização do
aditivo deverá ocoreÍ no prazo máximo de 1(um)mês (arf. 132 daLein" 1.4.133, de 2021).

l4.4Registros que não caracÍerizam alteração do conhato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aÍ. 136 da Lei n' 14.133, de

2021.

15.1Os casos omissos serão deoididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n" 14.133, de 2021, c demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas

c princípios 6ierais dos conhatos.

CLÁUSULÀ DÉCIII{ sExTA _ SUBCoNTRATAÇÂo

16.14 s rcgras paÍa subcontratação do objeto deste instrumento de contrato consta[l no Termo de

Referência, parte htegrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMÀ §ETIMA_ DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO
CONTRA.TO
17.l O gerenciamento do oontrato flcará a cargo do ser,,idor WENDEL DA SILVA MIRANDA,
Matrícula no 438

17.2. A ítscalização do contrato Íicará a cargo do servidor DEUSVAL TRAJANO DE SOUZA,
Matricula n' 801.

CLÁUSULA DÉCIMÂ oITAvÁ. - Pt]tsLICAÇÃO
18.1 lncuinbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratâçõcs Públicas (PNCP), na forma prevista no a;rt. 94 da Lei 14. 13 3, de 2021, bcrn como

no Íespectivo sitio oficial na Intcmet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.' 14.133, de 2021, e

ao art. 8o, §2", da Lei n. 12.527, de 20i 1.

CLÁUSL,,I-A DÉCIMA NONA_ FORO
19.1 É eleito o Foro da cidade de Balsas (MA,) para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de (lontrato que não possam ser compostos pela conciliação. conformc art.

92, §1" da [-ei n" 14.733121.

Para frrmcza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lawado em duas (duas)

vias de igual teoÍ, que, dcpois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraefltes.

Balsas,MA, 03 de fevereiro de 2025
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E DIARtO lFrtrÀL
DAS CÀMARAs À{UNICIPAI5

SáO LUíS, SEXTA * 07 DE !íARçO DE 2025 * VOL. 5, Ns 701/2025
tssN 2764-6823

DANIEL AMURIM DE SOUSA PRIMEIRA SECRETARIA

SEGUNDO SECRETARIO

]USTIFICATIVA

A l\4esa Diretorâ da Câmara [4unicipal Anapurus - MA, dispondo das
atribuições que lhe conferem o inciso V do ôrt. 29 da Constituição
Federà1, apresênta para apreciação e deliberação dos senhores
Vereadores, Projeto de Lei a alteração da Lei t4uniçipal n.46612025,
que dispõe sobre a estrutura administrativa da Câmara [4unicipal de
Anapurus.
O projeto em questão pretende ajustar o anexo lll da Lei [4unicipal n.
46612025, dà estrutura administrativa da Câmara [4unicipal quanto a

criação de cargo e o aumento na sua quantidade de onde possa
atender a nêcessiadade desta casa na suas demandas.
Pelo presente Projeto de Lei, a l\4esa Diretora atende à competência
constitucional atribuída à Câmara lt4unicipal para gerir seus próprios
recursos e dispor sobre seu funcionamento e estrutura. RequeÍ-se,
portanto, a apreciação e deliberação, pelo devido processo legislativo,
do presente Projeto de Lei.

Câmara Municipalde Anapurus " lt4A, 13 de fevereiro de 2024

VER. JÚLIO CÉSAR ALMEIDA NEÍO
PRESIDENTE CAô4ARÂ MUNICIPAL DE ANAPURUS/MA

PRESIDENTE CAMARA MUNICIPAL DE ANAPURUS/MA

RAQUEL DA SILVA CARVALHO
PRIMEIRASERETARIA

RÂQUEL DA SILVA CARVALHO
1ê SECRETÁRA

DANIEL AMURIM DE SOUSA
29 SECREÍÁRIO

Publicado por: GILMARA LIMA DE ALMEIDA

c ód ig o i denti fr ca d or: 2 e e hc J. 7 fd 6 586f07 1 fc2 1 d27 da b9 9 ad6

CAMARA MUNICIPAL DE BALSAS

EXTRÂTO DE SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO NC

l,-12023

EXTRATO DE SEGUiIDO ÍERMO ADITIVO AO CONTRATO N9
11/2023, decorrente do Procêsso no 01/2023. Tomada de Preços n0

01/2023 PARTESI CÀMARA MUNICIPAL DE EALSAS, iNSCTitA NO

CNPI/MF sob o na 06.777.130/0001-11 e a Émpresa R.C. BARROS - ME,

inscrita no cPJ sob o nq 24.764.068/0001-05, estabelecida na Rua

Maceió, n0 80-A, Bairro Setor lndustrial, na cidade de Balsas/MA, CEP

65.800-000; OBJETO: 1.1 o presente Termo Aditivo tem por objeto a

alteraçáo do Contrato no 11/2023, para tÍatar a5 seguintes
modificacôes: l-Prorrogação do prazo contratual, nos termos do 57, §Ia,
nciso ll, da l-ei 8.666/1993 ll - Acréscimo de postos de serviç0,
conÍorme necessidade do conÍatante e dentro dos limites
estabelecidos pela legislaçâo vigente; lll - ReequilÍbrio econômico-
fnancêiro, visando à adequaçáo dos valores contratuaiS às novas

condições de mercado PRAZO: 12 (doze) meses a pôrtir da 5ua
assinatura: vrcÊNclÂt 26fi2t202s a 26102t2026; DO ACRÉSCIMO DE

POSTOS DE SERVIÇO:04 (quatro) postos. VALOR REPCÂTUADO R$

448.200,00 (qlatrocêntos e quarenta e oito mil e duzentos reais), a

serem pagos em 12(doze) parcelas mensais de R$ R$ 37.350,00 (trinta
e sete mil, trezentos e cinquenta reais), AMPARO LEGAL: art.65,
inciso I, alí.reâ 'b", e art. 57, ll, da Lei Federal ne 8.666/93 e suas

alteraçôes posteriores; DOTAçÃO
ORçAMENTÁRIA: 01.031.0011.2-004 - Manutenção das Atividades
Administrativas da Câmara.3,3,90.39.00.00 - Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa lurídica; Fonte de Recursos: 500 - Recursos não
Vinculados de lmpostos. DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 25
de fevereiro de 2025. ASSINATURAS: Paulo Eduardo Coelho lúnior -
Contratante, Rafael Canedo de Barros - Contratada

Publicado por: DAVID ISMAEL COELHO NETTO

C ó dig o i dentifi cado r: edT1ecbebf 8f e3 9 aB e4 4407 bbc1 a d2 5 c

EXTRÂTO DO CONTRÂTO NE 08/2025

EXTRÂTO DE CONTRÀTO. Extrato do Contrato nq 08/2025, decorrente
da lnexigibilidade nc 0L/2025, Processo na 02/2025-Ct48. PARÍES:
CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS, iNSCT|IA NO CNPJ/MF SOb O NP'

06,777.130/0001-11 ea Empresa H 14 ASSESSORIA E CONSULTORIA
ElRELl, inscrita no CNPJ Nq 17,273,925/0001-09, OBJETOT Contrataçáo
de assessoria e consultoria especializada na prestaçáo de serviços
técnicos na área contábil e financeira para a Câmara Munlcipal de
Balsas/lt4A. VALOR: R$ 261.600,00 (duzentos e seiscentos mil reais)
VIGÊNCIA: iniciar-se-á na assinatura como vigência de 12 (doze)
meses. RECIJRSOS ORçAMENTÁRIOS: Dotação Orçamentárial
01.031.001L2-004- [4anutenção Das Atividades Administrativas Da
Câmara 3.3.90.35.00.0 - Serviços de Consultoria. Fonte de recursos:
50o-Recusros não vinculados de impostos, DATA DA ASSINATURA DO
CONTRATOT 03 de fevereiro de 2025. BASE LEGAL: art. 74, lll, da Lei
Federal na 14.133, dê 01 de abril de 2021. ASSII{ATURAS: Paulo
Eduardo Coelho Júnior - Contratante. Hygo Rodrigo Costa Fernandes -
Contratada.

Publicado por: DAVIO ISMAEL COELHO NFTTO
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EXÍRÂÍO DO COI{TRATO Ne 09/2025

EXÍRATO DE COiITRATO. Extrato do Contrato na 09/2025, decorrente
da lnexigibilidade na 0212025, Processo n0 03/2025-Ci4B. PARTES:
CÂMARA I4UNICIPAL DE BALSAS, inscritô no CNPj/l4F sob o n0:

06.777.130/0001-11 e a Empresa LOPES & ADvOGADoS
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF 07.652.130/0001-58. OBJETOi
Contratação de escritório de advocacia para a prestaçáo de serviços de

consultoriô e assessoria juídica especializada em Direito Público
Administrativo, com foco em demandas da seara administrativa e

legislativa, em apoio às atividades da Câmara l4unicipal de Balsas-l4A.

VALOR: R$ 240.000,00 (duzentos quarenta mil rea's) VIGÊNCIA:
iniciar-se-á na assinatura como vigência de 12 (doze) meses.
REcURsos oRçAMENTÁRIOS: Dotaçáo orçamentária:
01.031.0011.2-004' [4anutenção Dês Atividades Administrativas Da

Cámara 3.3.90.35.00.0 - Sêrviços de consultoria. Fonte de recursosl
50o-Recusros não vinculados de impostos. DATA DA ASSIiIATURÂ DO

CONTRATO: 03 de Íevereiro de 2025, BASE LEGAL: art. 74, lll, da Lei

Federal nc 14.133, de 01 de abril de 2021. ASSIi{AÍURAS: Paulo
Eduardo Coelho Júnlor - Contratante. Marconi Dias Lopes Neto-
Contratada.
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TERMO DE ÀUTORIZAçÃO DE INEXIGIEIUDADE DE LICITAçÃO N'
o,-l2025

TERMO DE AUTORIZAçÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO t{'
0u2025
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